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Pres.010/22 

Caxias do Sul (RS), 11 de abril de 2022. 

 
Exmo. Sr. 
Sérgio Fernando Moro 
Jurista  
Brasília (DF) 
 
 
Prezado Senhor 
 

A história da Câmara de Indústria, Comércio e Serviços de Caxias do Sul (CIC Caxias), consolidada ao 

longo de seus 120 anos, reflete a trajetória dos desafios enfrentados pelos empresários do município em 

torno de interesses comuns. Esta história de lutas, que tornou Caxias do Sul um referencial de trabalho, 

empreendimento e potencialidades, foi decisiva na construção de uma Região e de um Estado pujantes 

economicamente. 

 

Ao estarmos novamente diante do processo democrático de escolha dos novos governantes dos estados 

federativos e do País, a CIC Caxias, como bem define a sua missão, - que é liderar e representar a classe 

empresarial, fortalecendo o ambiente de negócios, o desenvolvimento e a competitividade de Caxias do 

Sul e Região -, elencou um conjunto de princípios com o posicionamento da classe empresarial caxiense 

sobre temas que considera da maior relevância para o desenvolvimento econômico, social, político e 

cultural do Brasil. 

 

As medidas aqui apresentadas são resultado da análise, do debate e da participação dos dirigentes da 

CIC Caxias e dos Sindicatos Patronais, inspirado no pensamento da classe empresarial.  Tem o intuito de 

cientificar aos postulantes a cargos públicos sobre quais são as principais aspirações do empresariado 

local.  

Não tem a pretensão, entretanto, de esgotar o debate, pois entendemos que os desafios para o País são 

inúmeros. A sociedade, porém, desejosa de transformações, fica na expectativa de que os novos 

governantes e legisladores se invistam de muita coragem e ousadia para empreender as reformas e 

medidas que se fazem urgentes e necessárias. Como representantes da classe empresarial, defendemos 

uma carta de princípios, elencados abaixo:  

 

ÉTICA E TRANSPARÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – A classe empresarial espera que as 

organizações públicas e os gestores públicos administrem os recursos de maneira correta e transparente, 

com decoro e honestidade, respeitando os instrumentos legais e os princípios éticos que norteiam o 

coletivo, com efetivo combate à corrupção em todas as instâncias. 
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DEMOCRACIA - Em favor do fortalecimento dos direitos individuais, conforme definido na Constituição 

Brasileira, e pela convivência harmônica e independência entre os Poderes da República. Valorização da 

cidadania brasileira. Também pela segurança jurídica e em prol do princípio de previsibilidade e coerência 

na justa aplicação das leis sobre os ambientes de negócios. Respeito à Constituição e à legislação 

vigentes. Fortalecimento e garantia do direito à propriedade privada. Pacificação social e construção de 

uma Nação mais próspera. 

LIBERDADE ECONÔMICA – Pelo fortalecimento da livre iniciativa e do livre empreendedorismo, com 

redução da burocracia e da excessiva intervenção dos entes públicos na economia. A liberdade 

econômica é fundamental para a abertura de novos negócios e, consequentemente, de novos postos de 

trabalho. Quanto maior a liberdade econômica de um país, maior o grau de inovação e desenvolvimento 

econômico e social e redução da pobreza. 

REDUÇÃO DO TAMANHO DO ESTADO – Pelo aumento da eficiência e capacidade do setor público, 

espera-se a privatização ou extinção de estatais que oneram sobremaneira os cofres públicos e não 

cumprem papel social. Ampliação do programa de concessões e privatizações e adoção de amplo 

programa de venda de ativos, incluindo todos os bens de propriedade dos governos que não tenham uso 

indispensável para as atividades dos respectivos poderes.  

REDUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA - Disciplina fiscal e geração de superávit primário que permitam a 

manutenção do equilíbrio das contas públicas e assegurem o controle da dívida pública em relação ao PIB 

em níveis salutares e dentro dos padrões aceitáveis globalmente. Reforma Administrativa visando à 

modernização e ao aumento da eficiência dos serviços públicos. Busca do equilíbrio fiscal e atenção ao 

teto de gastos devem estar no horizonte das organizações públicas. 

REFORMAS ESTRUTURANTES – Reforma Tributária para promover a simplificação do Sistema 

Tributário Brasileiro, reduzindo o custo e a sua complexidade, com o objetivo de atender às exigências 

tributárias em todas as esferas, bem como a redução da insegurança jurídica e os litígios entre os 

pagadores de impostos e os entes públicos. Alargamento da base tributária, com respectiva redução de 

alíquotas, preservando a arrecadação. Foco também na Reforma Política, com o fim do fundo eleitoral e 

eliminação de qualquer outra alocação de recursos dos pagadores de impostos para campanhas políticas 

ou partidos políticos. Redução do número de partidos. Reforma Administrativa, visando à modernização 

e ao aumento da eficiência dos serviços públicos. Ampliação da digitalização, sistematização e 

automatização da prestação dos serviços públicos, melhorando o atendimento à população brasileira. 

Eliminação de todas as remunerações, subsídios e quaisquer benefícios que excedam o teto salarial.   

 

CRESCIMENTO ECONÔMICO – Pela ampliação dos acordos tanto bilaterais quanto com os blocos 

econômicos. Redução do Custo Brasil para aumentar a competitividade dos produtos brasileiros e da 

economia como um todo, permitindo uma maior abertura comercial. Melhoria da infraestrutura de 

transportes em todos os modais e oferta e suprimento de energia via privatizações e concessões. Quebra 

de todos os monopólios e duopólios, permitindo o desenvolvimento de vários players atuando em setores 

em que ocorrem as concentrações, como é o caso do petróleo. Gradativa e crescente adoção de práticas 

de Environmental, Social and Corporate Governance (ESG) por todos os entes públicos.   
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QUALIFICAÇÃO DO CIDADÃO POR MEIO DA EDUCAÇÃO - Compreendida da pré-escola ao Ensino 

Médio, o acesso à educação de qualidade nos primeiros anos da vida de um indivíduo é essencial para o 

seu pleno desenvolvimento intelectual, individual e social. O investimento e melhorias nas estruturas de 

ensino e educação, tanto nas séries básicas como no ensino profissionalizante, são importantes para a 

formação de cidadania e de uma sociedade com mais oportunidades para todos. Além disso, contribuem 

para reduzir a carência de mão de obra qualificada e especializada.   

 

Atenciosamente 

 

 

 

Celestino Oscar Loro 

Presidente da CIC Caxias 


